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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO 
CONTRATUAL. PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. REVERSÃO DO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. 
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia 
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no 
sentido pretendido pela parte.
2. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
REsp 1.061.530/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, submetido a regime dos 
recursos repetitivos, firmou posicionamento no sentido de que: a) as 
instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros 
remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto nº 22.626/1933) 
e Súmula nº 596/STF; b) a estipulação de juros remuneratórios superiores 
a 12% (doze por cento) ao ano, por si só, não indica abusividade; c) 
inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as 
disposições do art. 591, c/c o art. 406, do CC/2002, e d) admitida a revisão 
das taxas de juros remuneratórios em situações excepcionais, desde que 
caracterizada a relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o 
consumidor em desvantagem exagerada - art. 51, § 1º, do CDC) fique 
cabalmente demonstrada, haja vista as peculiaridades do julgamento 
concreto. 
3. Na hipótese, para rever a conclusão do acórdão recorrido acerca dos 
juros remuneratórios, seria necessário o revolvimento do conjunto fático-
probatório dos autos e a interpretação da cláusula contratual, 
procedimentos vedados pelas Súmulas nºs 5 e 7/STJ. 
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/04/2023 a 03/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 03 de maio de 2023.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO 
CONTRATUAL. PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. REVERSÃO DO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. 
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia 
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no 
sentido pretendido pela parte.
2. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
REsp 1.061.530/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, submetido a regime dos 
recursos repetitivos, firmou posicionamento no sentido de que: a) as 
instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros 
remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto nº 22.626/1933) 
e Súmula nº 596/STF; b) a estipulação de juros remuneratórios superiores 
a 12% (doze por cento) ao ano, por si só, não indica abusividade; c) 
inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as 
disposições do art. 591, c/c o art. 406, do CC/2002, e d) admitida a revisão 
das taxas de juros remuneratórios em situações excepcionais, desde que 
caracterizada a relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o 
consumidor em desvantagem exagerada - art. 51, § 1º, do CDC) fique 
cabalmente demonstrada, haja vista as peculiaridades do julgamento 
concreto. 
3. Na hipótese, para rever a conclusão do acórdão recorrido acerca dos 
juros remuneratórios, seria necessário o revolvimento do conjunto fático-
probatório dos autos e a interpretação da cláusula contratual, 
procedimentos vedados pelas Súmulas nºs 5 e 7/STJ. 
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por BANCO ITAUCARD S.A. contra a 

decisão (fls. 412/415 e-STJ) que conheceu em parte do recurso especial para negar-

lhe provimento devido à ausência de omissão do julgado e à incidência da Súmula nº 

7/STJ.
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Nas presentes razões, a agravante aponta omissão no acórdão recorrido.

Afirma que não há incidência de súmulas no presente caso.

Sustenta que
 

"(...) os juros foram considerados abusivos apenas por estarem 
acima da média do mercado, resta demonstrado, portanto, que a Súmulas 5 
e 7 do STJ não são fundamentos suficientes para obstar o conhecimento do 
recurso especial do agravante, razão pela qual se mostra necessária a 
reforma da decisão agravada, incluindo o consequente afastamento da mora 
discutida" (fl. 422 e-STJ).
 
Ao final, requer a reconsideração da decisão combatida ou o seu julgamento 

pelo órgão colegiado.

Sem impugnação (certidão de fl. 435 e-STJ).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

O argumento de que o acórdão atacado teria incorrido em negativa de 

prestação jurisdicional é improcedente.

De fato, o tribunal de origem indicou adequadamente os motivos que lhe 

formaram o convencimento, analisando de forma clara, precisa e completa as questões 

relevantes do processo e solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que 

entendeu cabível à hipótese, conforme se observa (fl. 169 e-STJ).

Não há falar, portanto, em prestação jurisdicional lacunosa ou deficitária 

apenas pelo fato de o acórdão recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão 

do recorrente.

Acerca dos juros remuneratórios, a Segunda Seção do Superior Tribunal de 

Justiça, no julgamento dos Temas nºs 24 a 27, sob o rito dos recursos especiais 

repetitivos, consolidou o seguinte entendimento:
 
"(...) ORIENTAÇÃO 1 - JUROS REMUNERATÓRIOS a) As instituições 
financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios estipulada 
na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 596/STF; b) A estipulação de 
juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica 
abusividade; c) São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de 
mútuo bancário as disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02; d) É 
admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 
abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada 
(art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades 
do julgamento em concreto. (...)" (REsp 1.061.530/RS, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, DJe de 10/3/2009).
 
Na espécie, o tribunal assim concluiu:
 

"(...)
Em análise da apelação da autora (fls. 7/10, 'PROCJUDIC3', 

Evento 4, do processo originário), apenas a modalidade parcelada dos juros 
remuneratórios é discutida, não havendo qualquer irresignação sobre a 
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modalidade rotativa do cartão de crédito. Assim, no caso, trata-se de revisão 
de contrato de cartão de crédito prevendo juros remuneratórios, na 
modalidade parcelada, de 9,99% ao mês, em dezembro de 2015. Em 
consulta ao site do Banco Central2, conforme 'Taxa média mensal de juros 
das operações de crédito com recursos livres - Pessoas físicas - Cartão de 
crédito parcelado - Código 25478' constata-se que a taxa aplicada pela 
instituição financeira ao contrato está acima da taxa média divulgada pelo 
BACEN (7,43% ao mês), caracterizando abusividade.

Dessa forma, neste aspecto, os juros remuneratórios do contrato 
sub judice devem estar limitados à taxa média de mercado, divulgada pelo 
Bacen, praticadas nas operações da mesma espécie na época de cada 
contratação" (fls. 137/138 e-STJ).

 
Rever o entendimento esposado quanto à tese dos juros remuneratórios 

demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos e a interpretação 

de cláusula contratual, procedimentos inviáveis nesta Corte, tendo em vista as 

disposições das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA. AÇÃO REVISIONAL. 1. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
ABUSIVIDADE NÃO VERIFICADA NO CASO CONCRETO. TAXA QUE SE 
ADEQUA À MÉDIA DE MERCADO ESTIPULADA PELO BACEN. SÚMULA 
83/STJ. NECESSIDADE DE ANÁLISE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 2. 
CAPITALIZAÇÃO. PACTUAÇÃO. EXISTÊNCIA. SÚMULA 83/STJ. 
NECESSIDADE DE ANÁLISE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 3. MORA DEBENDI. 
CARACTERIZADA. 4. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Na hipótese de o contrato prever a incidência de juros remuneratórios, 
porém sem lhe precisar o montante, a sua fixação não deve ficar adstrita ao 
limite de 12% ao ano, devendo ser feita segundo a média de mercado nas 
operações da espécie. Precedentes.
2. De fato, segundo entendimento do STJ, 'é permitida a capitalização de 
juros com periodicidade inferior a um ano em contratos celebrados após 
31/3/2000, data da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em 
vigor como MP 2.170-36/2001), desde que expressamente pactuada'.
3. Consoante pacífica jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, a mora 
do devedor é descaracterizada tão somente quando a índole abusiva 
decorrer da cobrança dos chamados encargos do 'período da normalidade', 
juros remuneratórios e capitalização dos juros.
4. Agravo interno improvido" (AgInt no AREsp 800.605/RS, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/9/2019, 
DJe 19/9/2019). 
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/04/2023 a 03
/05/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 04 de maio de 2023
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